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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 31/2003

A valorização e dignificação das Forças Armadas é
objectivo prioritário e permanente do XV Governo
Constitucional. Deve esse esforço ser traduzido em
medidas de política, sejam de reestruturação, de melho-
ria efectiva das condições de cumprimento da missão
dos nossos militares ou de carácter simbólico.

Desde logo, essa dignificação passa pelo reconheci-
mento que merecem pelo seu papel como garante da
independência nacional, da integridade do território e
da projecção da soberania em todo o espaço estratégico
de responsabilidade nacional, seja permanente, seja
conceptual.

Esse reconhecimento deve ser manifestado através
da institucionalização de uma data integralmente con-
sagrada às Forças Armadas, possibilitando comemora-
ções institucionais que se pretendem solenes, dignas e
participadas. A evocação pública do papel das Forças
Armadas, levada a efeito com o concurso dos órgãos
de soberania e dos cidadãos, deve marcar um momento
de grande significado na consciência política nacional,
pelo que carece de um dia que lhe seja em exclusivo
assinalado.

É certo que o Dia das Forças Armadas, de acordo
com uma deliberação tomada em Conselho de Chefes
do Estado-Maior, é comemorado desde 1984, em sis-
tema de rotatividade, no dia de cada um dos três ramos
das Forças Armadas, comemorando estes, em datas pri-
vativas, acontecimentos relevantes da sua história.
Porém, pelo seu particularismo, são datas que relevam
do ramo em especial, não simbolizando a instituição
militar no seu todo.

A criação, em novos moldes de um Dia das Forças
Armadas visa precisamente realçar essa ideia de con-
junto e, em obediência ao espírito da reforma que o
Governo quer propor à sociedade portuguesa, significar
que umas Forças Armadas conjuntas e integradas repre-
sentam mais do que a soma dos seus componentes.

A data para celebração do Dia das Forças Armadas
deve ser associada a um momento histórico de inegável
relevância e significado nacional, de forma a conferir
um sentido mais profundo às missões que a Constituição
lhes confere, um sentido de modernidade que associe
os feitos e realizações do passado com as missões do
presente e as concepções do futuro.

A escolha da data de 24 de Junho tem um duplo
significado histórico.

Nesse dia, travou-se a Batalha de São Mamede, que
marca uma fronteira primordial da nossa vida como
nação independente.

Esse é, também, o dia em que, em 1360, nasceu
D. Nuno Álvares Pereira. Assim, não só se faz alusão
a esse momento de afirmação nacional que foram as
nossas primeiras lutas pela independência, como se
evoca uma figura ímpar, de homem e de militar, que
foi o Santo Condestável, cuja brilhante acção de
comando permitiu alçar ao trono a dinastia de Avis.

Sabendo que foi aos soberanos desta dinastia que
ficámos a dever o impulso para a epopeia dos Des-
cobrimentos, a consagração desta data histórica, de
duplo significado, fornece o sentido que vai nortear as

Forças Armadas no cumprimento das missões cons-
titucionalmente atribuídas. É esse sentido de preser-
verança, intercâmbio de culturas e profunda vocação
universalista que, no contexto internacional em que
nos inserimos e onde queremos ser parte activa, deve
presidir ao nosso esforço de contribuição como aliados
para os sistemas de segurança internacionais em que
nos integramos e para o empenhamento de contin-
gentes militares portugueses em missões humanitárias
e de paz.

A construção de umas Forças Armadas para o
século XXI, objectivo que merece o maior empenha-
mento deste Governo, deve assentar no aprofundamento
das nossas tradições históricas e da nossa herança cul-
tural, e conter o princípio reformador que aponta para
Forças Armadas mais conjuntas, dotadas de uma acres-
cida capacidade operacional, capaz de fazer face aos
cenários actuais e futuros para cumprimento das missões
constitucionalmente consagradas, o que deve ser assi-
nalado mesmo no plano simbólico.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — É instituído o Dia das Forças Armadas, cuja cele-

bração ocorrerá a 24 de Junho, data em que se evocam
os aniversários da Batalha de São Mamede e do nas-
cimento do Condestável D. Nuno Álvares Pereira.

2 — As cerimónias e actividades do Dia das Forças
Armadas realizam-se no sábado imediato posterior
àquela data, sempre que a mesma não coincida com
este dia da semana.

3 — A comemoração do Dia das Forças Armadas
compreende:

a) A realização de cerimónias públicas e solenes
num ponto único do território nacional, a desig-
nar pelo Governo;

b) A programação das cerimónias de forma a asso-
ciar o maior número possível de cidadãos à sua
realização.

4 — Os procedimentos relativos à execução do Dia
das Forças Armadas são fixados por despacho do Minis-
tro da Defesa Nacional, ouvido o Conselho de Chefes
de Estado-Maior.

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de Fevereiro
de 2003. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 32/2003

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Alzejur aprovou, em 31 de Maio de 2002,
a suspensão parcial do Plano Director Municipal de
Aljezur, ratificado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 142/95, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 269, de 21 de Novembro de 1995,
na área delimitada no extracto da planta de orde-
namento anexa à presente resolução pelo prazo de
dois anos.

A suspensão incide sobre uma área qualificada no
Plano Director Municipal como espaço agrícola especial,
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incluído na Reserva Agrícola Nacional (RAN), o que
inviabiliza a construção da escola básica integrada de
Aljezur, equipamento de utilização colectiva de grande
interesse público social e cultural concelhio.

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 196/89, de 14 de Junho, foi emitido
parecer favorável pela Comissão Regional da Reserva
Agrícola do Algarve, face à inexistência de alternativa
económica aceitável para a localização daquele
empreendimento.

A suspensão parcial também foi objecto de parecer
favorável da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Algarve.

Considerando o disposto na alínea b) do n.o 2 do
artigo 100.o, conjugado com o n.o 8 do artigo 80.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
Ratificar a suspensão parcial do Plano Director Muni-

cipal de Aljezur na área delimitada no extracto da planta
de ordenamento anexa à presente resolução e que dela
faz parte integrante pelo prazo de dois anos.

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de Fevereiro
de 2003. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 202/2003

de 3 de Março

As dotações dos quadros de zona pedagógica previstos
no Decreto-Lei n.o 384/93, de 16 de Novembro, são
fixadas por portaria conjunta dos Ministros de Estado
e das Finanças e da Educação, quando desta fixação
resultar aumento global das dotações dos mesmos.

Considerando que se torna necessário introduzir ajus-
tamentos nas dotações dos quadros de zona pedagógica,
com efeitos a partir do ano lectivo de 2001-2002;

Ao abrigo do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 384/93, de 16 de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das
Finanças e da Educação, o seguinte:

1.o O número de lugares atribuídos a cada um dos
quadros de zona pedagógica é o constante do mapa
anexo à presente portaria.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
início do ano lectivo de 2001-2002.

Em 7 de Fevereiro de 2003.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Manuela
Dias Ferreira Leite. — O Ministro da Educação, José
David Gomes Justino.


